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SERVIÇO DE COLETA E ANÁLISES DE EXAMES 

LABORATORIAIS 
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OBJETO:  

CREDENCIAMENTO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

NA ÁREA DA SAÚDE, PARA REALIZAÇÃO DE EXAMES LABORATORIAIS, INCLUINDO A 

COLETA E ANÁLISE DE EXAMES, FORNECIMENTO DE RESULTADO, PARA PACIENTES 

DO MUNICÍPIO DE RONDINHA-RS, EM SEUS ESTABELECIMENTOS PRÓPRIOS. 

 

 

 

 

 

 

ÁREA DEMANDANTE:  

 

ÁREA REQUISITANTE RESPONSÁVEL 

SEC. MUNICIPAL DE SAÚDE ROSANE CRISTINA BALDI 
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1. INTRODUÇÃO 

  Trata-se o presente Estudo Técnico Preliminar (ETP) de demanda formalizada pela Secretaria Municipal 

de Saúde, com base em deliberação do Conselho Municipal de Saúde, visando o credenciamento de empresas 

especializadas na prestação de serviços de saúde, na forma de realização de exames laboratoriais, incluindo a coleta e 

análise de exames, fornecimento resultado do exame, para pacientes do Sistema Único de Saúde (SUS) do Município de 

Rondinha-RS, sendo que os exames coletados nos estabelecimentos da credenciada. 

  A contratação se justifica pela necessidade de incorporar, à rede municipal de saúde, exames laboratoriais 

básicos e de média complexidade, essenciais para investigação clínica, tratamento precoce e prevenção de agravos 

relacionados a saúde clínico do paciente. 

  Nesse sentido, o presente estudo configura-se como a primeira etapa do planejamento da contratação, em 

conformidade com o art. 18, §1º da Lei nº 14.133/2021, com vistas a assegurar a viabilidade técnica, a adequação 

orçamentária e a vantajosidade da solução proposta. A contratação se dará por meio de credenciamento, fundamentada no 

inciso I, do art. 78, da Lei 14.133/2021, e inciso II, do art. 79, da Lei 14.133/2021, com seleção a critério de terceiros, 

ocorrendo a seleção do contratado pelo beneficiário direto da prestação, permitindo atendimento sob demanda conforme 

as necessidades da Secretaria Municipal de Saúde. 

 

2. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE 

Apresenta-se a descrição das necessidades identificadas neste Estudo Técnico Preliminar para a 

Administração Municipal de Rondinha-RS, visto que as identificações das necessidades possibilitam as contratações de 

soluções de mercado potencialmente mais eficientes, posto que a realização de estudos técnicos previamente delineados 

conduzem ao conhecimento das diversas empresas, com profissionais qualificados disponíveis no mercado, capazes de 

atender pontualmente a necessidade do Município, demandando melhor produtividade, melhores resultados, melhor 

qualidade do gasto e uma gestão eficiente, eficaz e efetiva dos recursos públicos. 

O campo do planejamento em saúde envolve medidas em que distintas abordagens e enfoques são 

demandados em função da redefinição das necessidades dos usuários do SUS. No Brasil, a atenção à saúde sofreu uma 

mudança de paradigma com a promulgação da Constituição de 1988 e a aprovação da Lei Orgânica da Saúde, Lei nº 

8.080/1990, ao ser instituído o SUS – Sistema Único de Saúde, com seus princípios de Universalidade, Integralidade e 

Equidade. 

Nesse contexto, a garantia do acesso à saúde com qualidade depende também da oferta de exames de média 

complexidade, como a endoscopia digestiva e a colonoscopia, exames de patologia, radiologia, ultrassonografia, 

tomografia ressonância magnética, entre outros, são fundamentais para o diagnóstico precoce e acompanhamento de 

doenças. A ausência desses exames, ou a demora em sua realização, pode comprometer o tratamento adequado dos 

usuários do SUS, resultando em agravamento de quadros clínicos, aumento da morbimortalidade e maiores custos futuros 

para o sistema público. 

Atualmente, há uma demanda reprimida para esses exames no Município de Rondinha-RS, conforme 

apontado por registros e relatórios das equipes de atenção básica e regulação. Não há estrutura própria para realização 

desses procedimentos no Município, tampouco disponibilidade de oferta regional suficiente pelo sistema estadual 

(SISREG). Muitos usuários enfrentam longas esperas, de até seis meses, para conseguirem acesso aos exames em centros 

maiores. 

No entanto, esta demanda será objeto de outro processo de credenciamentos. Foca-se o presente estudo no 

credenciamento de serviço de coleta e análises de exames laboratoriais.   

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#:~:text=%C2%A7%201%C2%BA%20O%20estudo%20t%C3%A9cnico%20preliminar%20a%20que%20se%20refere%20o%20inciso%20I%20do%20caput%20deste%20artigo%20dever%C3%A1%20evidenciar%20o%20problema%20a%20ser%20resolvido%20e%20a%20sua%20melhor%20solu%C3%A7%C3%A3o%2C%20de%20m
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#:~:text=por%20esta%20Lei%3A-,I%20%2D%20credenciamento%3B,-II%20%2D%20pr%C3%A9%2Dqualifica%C3%A7%C3%A3o
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#:~:text=II%20%2D%20com%20sele%C3%A7%C3%A3o%20a%20crit%C3%A9rio%20de%20terceiros%3A%20caso%20em%20que%20a%20sele%C3%A7%C3%A3o%20do%20contratado%20est%C3%A1%20a%20cargo%20do%20benefici%C3%A1rio%20direto%20da%20presta%C3%A7%C3%A3o%3B
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8080.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8080.htm
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Dessa forma, a contratação de prestador especializado, com profissionais habilitados e estrutura adequada, 

é medida essencial para garantir o acesso oportuno a esses exames, promovendo diagnóstico e tratamento adequado, além 

de atender à equidade no cuidado com a saúde da população. A presente contratação visa suprir tal lacuna, oferecendo 

atendimento a todos os usuários encaminhados pela Secretaria de Saúde, com base em critérios técnicos e clínicos. 

A contratação ocorrerá sob demanda encaminhado pela Secretaria de saúde, permitindo individual ou 

agendamento de grupos de pacientes em um mesmo dia, devidamente autorizado com encaminhamento da Secretaria 

Municipal de Saúde, otimizando recursos logísticos e garantindo o acesso em prazo razoável.  

Os serviços deverão ser executados no próprio laboratório credenciado, nos dias e horários indicados pela 

secretaria solicitante, em estrita conformidade com as legislações pertinentes. Os profissionais deverão ser habilitados e, 

devidamente, registrados nos conselhos de classe respectivos e competentes, visando a correta realização da prestação 

dos serviços, nos termos das orientações do município ora contratante. 

Os recursos para os exames e acompanhamento dos tratamentos devem estar disponíveis para a população 

do município, a fim de garantir que todos os munícipes assistidos pelo Sistema Único de Saúde (SUS) ou não, tenham 

acesso aos serviços de saúde. O atendimento será voltado para exclusivamente cidadãos Rondinheses, residentes no 

município, mediante autorização municipal, garantindo transparência, controle e efetividade no uso dos recursos públicos. 

 

3. ALINHAMENTO ENTRE A CONTRATAÇÃO E O PLANEJAMENTO 

 A contratação pretendida está prevista no Plano de Contratações Anual do Município de Rondinha-RS, 

estando em conformidade com os objetivos da Administração, mantendo foco na excelência da prestação de serviços à 

população, sem comprometer a eficiência e eficácia nas contratações, e ainda aprimorar a alocação dos recursos 

orçamentários e financeiros. 

Com o credenciamento de laboratórios poder-se-á ofertar aos munícipes o acesso a exames laboratoriais, 

fundamentais à investigação de doenças ou outros problemas de saúde, possibilitando tratamento correto e mais rápido a 

cada caso, promovendo o acesso adequado aos serviços de saúde e à efetividade dos resultados dos tratamentos. 

Além do mais, todas as ações realizadas pela Secretaria de Saúde com a comunidade estão centradas na 

atenção básica, sendo essencial fortalecê-la por meio do acesso resolutivo a exames complementares. Isso contribui 

diretamente para a melhoria da qualidade de vida e a redução das desigualdades em saúde, por meio de ações integradas 

e coordenadas entre os diversos níveis de atenção. 

O credenciamento garantirá a execução conforme demanda, com eficiência e economia, sendo vedado o 

pagamento sem a correspondente medição dos serviços efetivamente prestados. 

 

4. DESCRIÇÃO DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

Apresenta-se a descrição dos requisitos necessários à contratação de empresa especializada na prestação de 

serviços de saúde para realização de exames laboratoriais, conforme os requisitos estabelecidos neste Estudo Técnico 

Preliminar. 

Os serviços, objeto do presente estudo, têm natureza de bem serviço comum, tendo em vista que seus 

padrões de desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais de 

mercado, nos termos do art. 6º, inciso XIII, da Lei Federal nº 14.133/2021. Neste ponto, todo serviço a ser contratado 

pela Administração obedece à padronização usual de mercado podendo ser facilmente fornecido por empresas locais, 

regionais. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm


 

MUNICÍPIO DE RONDINHA 
Avenida Sarandi, 646 - CEP: 95590-000 – Rondinha/RS 

Fone/Watts: (54) 3365-1614 

 

P á g i n a | - 4 - | 

 

Os serviços visam a redução do tempo de espera para a realização de exames laboratoriais expedidos pela 

Secretaria de Saúde, haja vista a necessidade permanente de atender à demanda gerada pelos serviços de saúde prestados 

aos munícipes. 

Os exames a serem prestados devem seguir o estabelecido no Termo de Referência. 

4.1. DOS REQUISITOS QUANTO ÀS ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS DO OBJETO: 

O objeto do presente credenciamento, seguirá a Tabela Unificada SIGTAP (Sistema de Gerenciamento da 

Tabela de Procedimentos, Medicamentos e OPM do SUS), ferramenta essencial para a gestão e operação do Sistema 

Único de Saúde (SUS) no Brasil. Ela unifica os códigos, descrições de procedimentos médicos e laboratoriais, utilizados 

em todo o território brasileiro. Poderá ser acessada através do Link: http://sigtap.datasus.gov.br/tabela-

unificada/app/sec/inicio.jsp.  

A contratação será realizada por meio de processo administrativo de chamamento público credenciamento, 

em sua forma eletrônica, nos termos dos artigos 6º, inciso XLIII, da Lei Federal nº 14.133/2021, onde a administração 

Pública convoca interessados para se credenciem para executar o objeto quando convocados. 

Poderão participar do credenciamento apenas pessoas jurídicas que atenderem aos procedimentos contidos 

no Edital e anexos, inclusive este estudo e o termo de referência, que tenha seu objeto contratual compatível com o que 

se almeja contratar no presente processo, desde que atendidos os requisitos de habilitação, previstos nos arts. 62 e 66 da 

Lei nº 14.133/2021: 

I. A empresa credenciada deverá estar devidamente registrada no Cadastro Nacional de Estabelecimentos de 

Saúde (CNES) e possuir alvará sanitário atualizado; 

II. A estrutura física deverá ser adequada e regularizada, com sala de coleta equipada, ambiente para 

acolhimento do paciente e instalações sanitárias acessíveis; 

III. A contratada deverá garantir:  

1. Agendamento agrupado de pacientes conforme encaminhamento da Secretaria Municipal de 

Saúde, a fim de reduzir os custos com deslocamento;  

2. Disponibilidade de datas para atendimento deverá ser imediato, desde que com autorização da 

Secretaria de saúde;  

3. Entrega de exame de resultado em até 10 (dez) dias úteis após a realização do exame, exceto, 

aqueles que por sua complexibilidade de demanda de tempo maior.  

4. Instalação da prestadora localizada no município de Rondinha-RS; 

5. A coleta de material para exames laboratoriais deverá ser realizada por profissional da área da 

saúde, desde que estejam devidamente capacitados e atuem dentro dos limites legais e técnicos da 

profissão. 

IV. Os serviços deverão ser prestados exclusivamente aos munícipes residentes no Município, mediante 

encaminhamento da Secretaria Municipal de Saúde, não sendo admitido atendimento particular no mesmo 

agendamento; 

V. O faturamento será mensal, mediante apresentação de relatório dos atendimentos realizados, contendo 

nome do paciente, CPF, data do exame e assinatura do profissional responsável e devolução da Requisição 

de Autorização emitido pela Secretaria de Saúde, para posterior cobrança do exame realizado.  

http://sigtap.datasus.gov.br/tabela-unificada/app/sec/inicio.jsp
http://sigtap.datasus.gov.br/tabela-unificada/app/sec/inicio.jsp
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm
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A contratada será responsável pela guarda dos registros dos procedimentos realizados, garantindo 

confidencialidade e acesso conforme legislação vigente. 

Deve observar também a LGPD Lei Geral de Proteção de Dados. 

O atendimento deverá seguir os protocolos clínicos e diretrizes terapêuticas definidos pelo Ministério da 

Saúde e demais normativas técnicas aplicáveis. 

4.2. DA EXIGÊNCIA DE HABILITAÇÃO: 

Os documentos relativos à habilitação estão relacionados no Termo de Referência e serão julgados 

suficientes para demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, nos termos do art. 62 da Lei Federal 

nº 14.133/2021, dividindo-se em:  

I - Habilitação Jurídica;  

II - Habilitação Técnica;  

III - Habilitação Fiscal, Social e Trabalhista;  

IV - Habilitação Econômico-Financeira. 

4.3. DOS PRAZOS, DA FORMA DE FORNECIMENTO E RECEBIMENTO: 

Os exames serão organizados e distribuídos pela Secretaria Municipal de Saúde. O atendimento deverá ser 

preferencialmente de forma imediata, não havendo a disponibilidade deverão ser agendados em até 24 (vinte quatro) horas 

do encaminhamento, e deverão ser prestados nas instalações da credenciada. 

A contratada deverá comunicar à contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede 

a data do atendimento, indisponibilidade de profissionais para prestar os serviços médicos para que seja encaminhado 

para outro credenciado.  

4.4. DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES: 

As obrigações da contratante e da contratada seguirão o estabelecido no Termo de Referência e no edital 

da licitação, observando-se a legislação vigente, especialmente quanto à responsabilidade pela execução integral do 

objeto, qualidade técnica, pontualidade, segurança, confidencialidade dos dados dos pacientes e cumprimento de todas as 

obrigações legais e contratuais. 

4.5. DAS SANÇÕES E RESCISÃO CONTRATUAL: 

A contratada estará sujeita às penalidades previstas nos arts. 155 a 163 da Lei nº 14.133/2021, em caso de 

inexecução total ou parcial do contrato, atraso injustificado na prestação dos serviços, descumprimento de cláusulas 

contratuais ou normativas legais, dentre outras condutas infracionais. A aplicação de sanções observará o devido processo 

legal, assegurando o contraditório e a ampla defesa. 

 

5. ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES 

Os quantitativos estimados para a aquisição pretendida têm como parâmetro, o Termo de Formalização da 

Demanda, emitido pela Secretaria Municipal de Saúde, constante no Plano Anual de Contratação. 

A estimativa de quantidade constante neste Estudo Técnico Preliminar possui caráter meramente 

referencial, tendo sido definida com base em dados históricos de consumo e projeções de demanda da Administração. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm
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Considerando que o presente procedimento se dará por meio de credenciamento, que permanecerá aberto 

de forma permanente e sem prazo final de vigência, o quantitativo informado não constitui limite máximo de fornecimento 

ou de adesão, servindo apenas para fins de planejamento orçamentário-financeiro, bem como para dar previsibilidade aos 

interessados quanto à dimensão da demanda estimada. 

Ressalta-se que a efetiva contratação ocorrerá de acordo com as necessidades que surgirem ao longo da 

vigência do credenciamento, observando-se o princípio da economicidade e a natureza contínua do chamamento público, 

sem prejuízo da adesão de novos credenciados que venham a atender aos requisitos estabelecidos. 

A relação de exames quantitativos prévios e valor de referência, estarão no Termo de Referência. 

 

6. ALTERNATIVAS DISPONÍVEIS NO MERCADO 

A solução de mercado mais comum e viável adotada pelos diversos órgãos da administração pública 

municipal para o atendimento da necessidade de prestação destes serviços é o credenciamento de empresas privadas 

locais, que tenham na sua atividade principal ou secundária a atenção ambulatorial executada profissionais da área da 

saúde, com formação específica para lidar com amostras biológicas, desde que estejam devidamente capacitados, 

habilitados e atuem dentro dos limites legais e técnicos da profissão, ou outras atividades compatíveis com os requisitos 

estabelecidos neste Estudo Técnico Preliminar. 

Conforme pesquisa de mercado realizada, para solução da necessidade administrativa objeto deste Estudo 

Técnico Preliminar, vislumbra-se possível, sob os aspectos técnico e econômico, a contratação de empresas especializadas 

em Laboratório de Análises Clínicas, atividades de apoio à gestão de saúde ou similares. 

As empresas licitantes deverão atender todas as capacidades e competências estabelecidas no instrumento 

convocatório para a efetiva participação no certame, evitando assim que empresas sem a devida qualificação interfiram 

num processo cujo objetivo é a seleção de uma empresa realmente capaz de atender as necessidades da instituição com 

eficiência, qualidade e economicidade. 

A contratação será realizada por meio de adesão ao credenciamento. Após a assinatura do contrato, será 

exigida a comprovação das condições de habilitação consignadas no edital, que deverão ser mantidas pelo licitante durante 

toda a vigência do mesmo. 

Neste sentido, segue indicação de potenciais fornecedores: 

1. ROCRI LABORATÓRIO DE ANÁLISES CLINICAS LTDA - Tipo ME - LC123: Sim – CNPJ nº 

03.752.495/0001-01 - Endereço: Rua João Antônio Scorsatto, S/N, Centro, Rondinha - RS - Telefone: (54) 3365-1341 – 

E-mail: cristinaunidos16@gmail.com.  

2. UNILAB-ANALISES CLINICAS LTDA ME - Tipo ME - LC123: Sim – CNPJ nº 02.408.795/0004-

40 - Endereço: Avenida Sarandi, 492, Centro de Rondinha - RS - Telefone: (54) 3365-1581.  

Tais referências foram obtidas por meio de consulta a empresas potencialmente habilitadas a prestar os 

serviços que atendem ao objeto do presente estudo, em conformidade com o Decreto Municipal nº 3.191 de 14/01/2022, 

que “Estabelece o procedimento administrativo para a realização de pesquisa de preços para aquisição de bens, 

contratação de serviços em geral e para contratação de obras e serviços de engenharia no âmbito do Município de 

Rondinha-RS”, nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021. 

 

 

mailto:cristinaunidos16@gmail.com
https://rondinha.cespro.com.br/visualizarDiploma.php?cdMunicipio=7833&cdDiploma=202203191&NroLei=3.191&Word=3191&Word2=
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm
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7. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

Determinou-se o valor estimado da contratação com fulcro nos Incisos IV do Artigo 18º da Lei 14.133/2021, 

mediante levantamento de pesquisas de preços junto a fornecedores no mercado de empresa privadas local, através de 

pesquisa de mercado, e no Inciso II do Artigo 23º da Lei 14.133/2021. E também perante consulta junto ao Licitacon base 

de dados dos sistemas públicos do TCE, Tribunal de Contas do Estado do RS, e no Portal Nacional de Contratações 

Públicas (PNCP), para se determinar o valor máximo da presente contratação, objeto deste Estudo Técnico Preliminar. 

O investimento estimado total da presente contratação é de R$ 25.000,00 mensal, respeitando a LOA e 

LDO, observando que este é apenas um parâmetro aproximado, e podendo variar de acordo com incrementos, ou 

arrecadação de recursos financeiros, não sendo obrigatório a contratação do valor total por esta municipalidade, visto que 

os recursos são provenientes da variante orçamentária e financeira. O custo estimado foi apurado a partir de levantamento 

de quantitativos aplicado em períodos anterior, prevendo um aumento na demanda, por disposição de política pública de 

auxílios e aplicado aos valores de mercado atualizados, apurados através de pesquisa de preço com fornecedores locais e 

considerando série histórica de contratações. Ressalta-se a projeção de ampliação do serviço para o período de 2025/2026. 

Estima-se para a contratação almejada o valor total de R$ 300.000,00 (trezentos mil reais) para o período 

de 12 (doze) meses. 

7.1.1. DA METODOLOGIA UTILIZADA PARA DETERMINAÇÃO DOS PREÇOS:  

Utilizou-se como metodologia de cálculo dos preços estimados para os serviços, a menor das propostas 

obtidas junto ao Laboratórios Locais. 

No caso específico para esta contratação, além dos potenciais fornecedores, relacionados acima no item 6, 

foi utilizado a tabela de preços praticado no CONSORCIO INTERMUNICIPAL DE SAUDE DO GRANDE 

SARANDI – CIS – CNPJ Nº 04.828.326/0001-62 do Município de Nova Boa Vista, simplesmente para nivelamento de 

preço máximo para esta contratação, não servido como menor preço, por não considerar um potencial fornecedor. Os 

valores, mostram-se equivalente e até superiores aos propostos pelos potenciais fornecedores, podendo os valores ser 

observados anexo a este documento. 

7.1.2. DA METODOLOGIA UTILIZADA PARA ESTIMATIVA DE QUANTITATIVOS:  

Para determinação da Estimativa de Consumo considerou-se a demanda atual da Secretaria Municipal de 

Saúde, constante no Documento de Formalização da Demanda – DFD. 

A estimativa quantitativa baseia-se no histórico de solicitações registradas nos últimos 12 (doze) meses e 

na projeção de atendimentos conforme a média mensal de exames, respeitando a capacidade operacional do Município e 

as necessidades de sua população. 

 

8. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 

Considerando-se a demanda a ser atendida e a característica do serviço a ser prestado a solução mais 

vantajosa e que mais se adequa às necessidades do órgão é a realização de inexigibilidade de licitação, através de 

credenciamento público, caso em que a seleção do contratado está a cargo do beneficiário direto da prestação do serviço, 

fundamentada no inciso II, do art. 79, da Lei 14.133/2021. 

A solução encontrada para a referida demanda é a realização de processo licitatório para credenciamento 

de empresa(s) para realização de exames laboratoriais aos munícipes de Rondinha-RS, é a abertura de um edital de 

credenciamento, a uma relação de exames mais autorizado nos últimos 12 (doze) meses. Os valores adotados foram a 

menor valor obtido na Pesquisa de mercado.  

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#:~:text=II%20%2D%20com%20sele%C3%A7%C3%A3o%20a%20crit%C3%A9rio%20de%20terceiros%3A%20caso%20em%20que%20a%20sele%C3%A7%C3%A3o%20do%20contratado%20est%C3%A1%20a%20cargo%20do%20benefici%C3%A1rio%20direto%20da%20presta%C3%A7%C3%A3o%3B
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Não foi aplicado no presente estudo os valores de preço da tabela SUS, por mostra-se inviável 

economicamente, para os prestadores. Os valores da Tabela SUS não passam por atualizações homogêneas há mais de 

duas décadas. Entende-se também que a tabela SUS não possui caráter vinculativo obrigatório para contratos com 

prestadores privados. A manutenção da qualidade dos serviços exige complementação financeira, sob risco de 

descontinuidade no atendimento. 

A complementação dos valores da Tabela SUS é considerada legítima e necessária para garantir 

atendimento de qualidade. Município, como gestor locais do SUS, têm liberdade para aplicar recursos em saúde conforme 

as necessidades da população. 

Portanto, o credenciamento se torna a melhor alternativa, uma vez que, caso haja mais de um prestador 

credenciado, o paciente tem o poder de escolher o estabelecimento em que o exame será realizado, destacando-se que o 

pagamento ocorre conforme a prestação do serviço por exame, permitindo que todos as empresas que satisfaçam 

determinados requisitos possam se credenciar para a prestação do serviço.  

A realização de exames laboratoriais em pacientes do visa fornecer diagnósticos precisos, monitorar o 

estado de saúde e orientar o tratamento adequado, esperando assim que estes exames contribuam para a prevenção, o 

controle e o tratamento de doenças, promovendo a saúde pública e melhorando a qualidade de vida dos pacientes atendidos 

pelo Município. 

O credenciamento público do serviço é viável e vantajoso para a Administração pois permite a realização 

de contratações simultâneas em condições padronizadas, à escolha do usuário (paciente). 

Os serviços deverão ser executados no própria clinica ou laboratório credenciado, nos dias e horários 

indicados pela secretaria solicitante, em estrita conformidade com as legislações pertinentes. Os profissionais deverão ser 

habilitados e, devidamente, registrados nos conselhos de classe respectivos e competentes, visando a correta realização 

da prestação dos serviços, nos termos das orientações do município contratante. 

O fornecedor credenciado deverá prestar os serviços, atendendo às especificações do objeto, cumprindo os 

horários de atendimento e o local e as datas para prestação dos serviços e demais condições constantes neste Estudo 

Técnico Preliminar (ETP), no Termo de referência e no Edital de Credenciamento e seus anexos, acompanhado da 

respectiva nota fiscal. 

 

9. JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA CONTRATAÇÃO 

Nos termos do art. 47, inciso II, da Lei Federal nº 14.133/2021, as licitações atenderão ao princípio do 

parcelamento, quando tecnicamente viável e economicamente vantajoso. Na aplicação deste princípio, o § 1º do mesmo 

art. 47 estabelece que deverão ser considerados a responsabilidade técnica, o custo para a Administração de vários 

contratos frente às vantagens da redução de custos, com divisão do objeto em itens, e o dever de buscar a ampliação da 

competição e de evitar a concentração de mercado. 

Em vista disto, o princípio do parcelamento não deverá ser aplicado à presente contratação, tendo em vista 

que eventual divisão do objeto geraria perda de economia de escala e causaria inviabilidade técnica, pois geraria maior 

trabalho de fiscalização contratual frente à falta de padronização e uniformização. 

10. RESULTADOS PRETENDIDOS 

Com a presente contratação, pretende-se garantir à população do Município de Rondinha-RS acesso digno, 

rápido e eficiente a exames laboratoriais, contribuindo diretamente para a detecção precoce de doenças, o diagnóstico 

mais preciso possível e a adequada continuidade do tratamento médico especializado. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm
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Além do benefício social direto à população, a contratação objetiva ampliar a capacidade de resposta da 

rede municipal de saúde, promovendo melhores desfechos clínicos, prevenindo internações evitáveis e otimizando o uso 

dos recursos públicos. 

Espera-se ainda assegurar tratamento isonômico entre os licitantes, garantir a justa competição, evitar 

contratações com sobrepreço ou com preço manifestamente inexequível e assegurar a economicidade e eficiência na 

aplicação dos recursos públicos. 

A contratação decorrente do presente processo licitatório exigirá da contratada o cumprimento das boas 

práticas de sustentabilidade, contribuindo para a racionalização e otimização do uso dos recursos, bem como para a 

redução dos impactos ambientais. 

 

11. PROVIDÊNCIAS PRÉVIAS AO CONTRATO 

Para a contratação pretendida não haverá necessidade de providências prévias no âmbito da Administração. 

A Secretaria de Administração indicará servidores para atuarem como gestor e fiscal do contrato. Ademais, para que a 

pretendida contratação tenha sucesso, é preciso que outras etapas sejam concluídas, quais sejam: 

a) elaboração de minuta do edital; 

b) realização de certificação de disponibilidade orçamentária; 

c) designação em Portaria de pregoeiro, equipe de apoio, agente de contratação (conforme o caso); 

d) elaboração de minuta do contrato, ou documento equivalente; 

e) encaminhamento do processo para análise jurídica; 

f) análise da manifestação jurídica e atendimento aos apontamentos constantes no parecer, mediante Nota 

Técnica com os ajustes indicados; 

g) publicação e divulgação do edital e anexos; 

h) resposta a eventuais pedidos de esclarecimentos e/ou impugnação, caso aplicável; 

i) realização do certame, com suas respectivas etapas; 

j) realização de empenho; e  

l) assinatura e publicação do contrato. 

 

12. CONTRATAÇÕES CORRELATAS E/OU INTERDEPENDENTES 

Este estudo não identificou a necessidade imediata de realizar contratações acessórias para a perfeita 

execução do objeto, uma vez que todos os meios necessários para prestação dos serviços, podem ser supridos apenas com 

a contratação proposta. 

 

13. POSSÍVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS 

A contratada deverá atender aos critérios de qualidade ambiental, sustentabilidade socioambiental, 

respeitando as normas de proteção ao meio ambiente. A contratada será responsável pela destinação correta de todos os 

resíduos gerados na execução dos serviços. 
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14. PESQUISA DE MERCADO  

Levantamento de preço. 
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15. DECLARAÇÃO DE VIABILIDADE 

O acesso a exames laboratoriais de suma importância e o credenciamento se mostra o procedimento mais 

adequado ao caso, haja vista que os valores a serem pagos seguem aqueles praticado no mercado. O artigo 196 da 

Constituição Federal estabelece que “a saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido mediante políticas sociais e 

econômicas que visem à redução do risco de doença e de outros agravos e ao acesso universal e igualitário às ações e 

serviços para sua promoção, proteção e recuperação”.  

Neste diapasão, a Lei Federal nº 8.080/90, a qual dispõe sobre as condições para a promoção, proteção e 

recuperação da saúde, a organização e o funcionamento dos serviços correspondentes, em seus arts. 2º e 7º, estabelece: 

“Art. 2º - A saúde é um direito fundamental do ser humano, devendo o Estado prover as condições indispensáveis ao seu 

pleno exercício. [...] Art. 7º As ações e serviços públicos de saúde e os serviços privados contratados ou conveniados que 

integram o Sistema Único de Saúde - SUS são desenvolvidos de acordo com as diretrizes previstas no artigo 198 da 

Constituição Federal, obedecendo ainda aos seguintes princípios:  

I - Universalidade de acesso aos serviços de saúde em todos os níveis de assistência;  

II - Integralidade de assistência, entendida como um conjunto articulado e contínuo das ações e serviços 

preventivos e curativos, individuais e coletivos, exigidos para cada caso em todos os níveis de complexidade do sistema 

(...)”.  

Assim, dada a necessidade de continuidade dos serviços de oferta de exames laboratoriais, os quais 

fornecem informações que podem ser utilizadas para fins de diagnóstico e prognóstico, prevenção e estabelecimento de 

riscos para inúmeras doenças na rede municipal de saúde, bem como definição de tratamentos personalizados, torna-se 

necessário a contratação de laboratório de análises clínicas para o Município de Rondinha. 

Os estudos preliminares indicam que esta forma de contratação é perfeitamente viável e que maximiza a 

probabilidade do alcance dos resultados pretendidos. Com base na justificativa e nas especificações técnicas constantes 

neste Estudo Técnico Preliminar e seus anexos, e na existência de planejamento orçamentário para subsidiar esta 

contratação, declaramos que a contratação é viável, atendendo aos padrões e preços de mercado. 

 

Rondinha – RS, 18 de setembro de 2025 

 

 

ROSANE CRISTINA BALDI  

Secretária Municipal de Saúde 

Responsável pela elaboração. 
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